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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício Pró-G/A/13/2006, veio ao Conselho pedido de Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Química (fl. 02), oferecido pelo Instituto de Química da Universidade de São Paulo. Instruindo o pedido veio o projeto pedagógico.

O relatório circunstanciado do especialista está às fls. 187/305, opinando pelo reconhecimento do Curso.

Os autos foram baixados em diligência (fl. 309), com resposta às fls. 311/382.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Química.

A apreciação do processo pela Profª Drª Érika Valdman e pelo Prof. Dr. Leonardo Luiz Okumura, especialistas designados pelo CEE, produziu um extenso relatório (fls. 187/305), mas pouco contém sobre o necessário (apenas fls. 300/301), tratando-se o resto de transcrição do apresentado pela USP. O mesmo se diga em relação à informação da AT.

Inicialmente distribuído o processo ao Cons. FÁBIO ROMEU DE CARVALHO, baixou-se em diligência (fl. 309), tendo em conta que o projeto pedagógico não atendia o teor da Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002. A resposta da diligência está às fls. 311/382.

De início cumpre ressaltar que o tema das diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores foi tratado nas Resoluções: CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002 (instituiu as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena), fixando o prazo de dois anos para as Instituições se adaptarem; CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 (instituiu a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em nível superior), definindo a carga horária mínima de 2800 horas; depois a Resolução nº 2, de 27 de agosto de 2004, também do Conselho Pleno, que prorrogou o prazo de adaptação para 15 de outubro de 2005 e, finalmente, a Resolução nº 1, de 17 de novembro de 2005, que deixa ao critério das próprias Instituições escolherem se aplicam ou não as diretrizes para os alunos matriculados. Sendo assim, nenhuma irregularidade se verifica em relação ao curso em exame, já que a matriz aprovada por ocasião da implantação do ISE, vem sendo aplicada aos ingressantes em 2006. No caso concreto, tratando-se de licenciatura em química, aplica-se também a norma da Resolução CNE/CES 8, de 11 de março de 2002 e o Parecer CNE/CES 1.303/2001.

O que se nota é que a carga horária do curso é de 3.180 horas, com a prática como componente curricular num total de 660 horas e o estágio supervisionado monta a 420 horas, mas distribuídas na matriz curricular.  Esclarece ainda, que outras 200 horas devem ser cumpridas em atividades livres como participação em congressos, simpósios, workshops, desde que devidamente comprovadas.

No que diz respeito ao corpo docente (integralmente titulado), espaço físico, biblioteca, atos legais de criação do curso, bem como adequação do restante do projeto pedagógico, entendemos satisfeitas as exigências legais, restando apenas a questão da adequação da matriz curricular ao que dispõe a Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 e a norma específica da licenciatura em química. Essa alteração, conquanto possa ser aplicada aos alunos já matriculados por opção da Interessada, deve ser integralmente obedecida em relação aos ingressantes. Daí porque devem ser tomadas as providências necessárias à perfeita adequação às normas nacionais mencionadas, notadamente os estágios e atividades complementares, inclusive disciplinando-as em norma própria, inclusive para as turmas iniciadas em 2006.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Química, do Instituto de Química da Universidade de São Paulo, no período noturno, pelo prazo de dois anos. 

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de setembro de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

A Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Carmen Silvia Rodrigues Maia, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de setembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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